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DIREITO PROCESSUAL PENAL. . CONTRAVENÇÃO PENAL DEHABEAS CORPUS
JOGO DO BICHO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
INFRAÇÃO PENAL PRATICADA APÓS A VIGÊNCIA LEI N. 12.234/2010.
INTELIGÊNCIA DO ART. 110, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor de condenado por contravenção penal previstaHabeas corpus
no art. 58 do Decreto-Lei n. 3.688/1941, alegando prescrição da pretensão punitiva
estatal.
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo não acolheu o pedido de extinção da
punibilidade pela prescrição, considerando que o prazo prescricional não foi superado
entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, e que a prescrição retroativa não
admite como termo inicial data anterior à denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição da pretensão punitiva
estatal foi corretamente afastada, considerando o prazo entre a data dos fatos e o
recebimento da denúncia, à luz da Lei n. 12.234/2010 e do art. 110, § 1º, do Código
Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem aplicou corretamente a Lei n. 12.234/2010, que veda a
contagem do prazo prescricional a partir de data anterior ao recebimento da denúncia,
para fatos ocorridos após a entrada em vigor da referida norma.
5. O art. 110, § 1º, do Código Penal estabelece que a prescrição, após sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, regula-se pela pena aplicada,
não podendo ter por termo inicial data anterior à denúncia ou queixa.
6. Não há constrangimento ilegal a ser reparado, uma vez que o lapso temporal entre o
recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória não superou o
prazo prescricional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A prescrição da pretensão punitiva não pode ter por termo
inicial data anterior ao recebimento da denúncia, conforme a Lei n. 12.234/2010. 2. O
prazo prescricional regula-se pela pena aplicada após sentença condenatória com
trânsito em julgado para a acusação, não podendo ser computado a partir de data
anterior à denúncia ou queixa".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, VI; Código Penal, art. 110, § 1º;
Decreto-Lei n. 3.688/1941, art. 58.

STJ, AgRg no HC 958.740/BA, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26.3.2025, .DJEN de 31.3.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos15/05/2025 21/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. . CONTRAVENÇÃO PENAL DEHABEAS CORPUS
JOGO DO BICHO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
INFRAÇÃO PENAL PRATICADA APÓS A VIGÊNCIA LEI N. 12.234/2010.
INTELIGÊNCIA DO ART. 110, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1.  impetrado em favor de condenado por contravenção penal previstaHabeas corpus
no art. 58 do Decreto-Lei n. 3.688/1941, alegando prescrição da pretensão punitiva
estatal.

2. O Tribunal de Justiça de São Paulo não acolheu o pedido de extinção da
punibilidade pela prescrição, considerando que o prazo prescricional não foi superado
entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, e que a prescrição retroativa não
admite como termo inicial data anterior à denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição da pretensão punitiva
estatal foi corretamente afastada, considerando o prazo entre a data dos fatos e o
recebimento da denúncia, à luz da Lei n. 12.234/2010 e do art. 110, § 1º, do Código
Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O Tribunal de origem aplicou corretamente a Lei n. 12.234/2010, que veda a
contagem do prazo prescricional a partir de data anterior ao recebimento da denúncia,
para fatos ocorridos após a entrada em vigor da referida norma.

5. O art. 110, § 1º, do Código Penal estabelece que a prescrição, após sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, regula-se pela pena aplicada,
não podendo ter por termo inicial data anterior à denúncia ou queixa.

6. Não há constrangimento ilegal a ser reparado, uma vez que o lapso temporal entre o
recebimento da denúncia e a publicação da sentença condenatória não superou o
prazo prescricional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Ordem denegada.

Tese de julgamento: "1. A prescrição da pretensão punitiva não pode ter por termo
inicial data anterior ao recebimento da denúncia, conforme a Lei n. 12.234/2010. 2. O
prazo prescricional regula-se pela pena aplicada após sentença condenatória com
trânsito em julgado para a acusação, não podendo ser computado a partir de data
anterior à denúncia ou queixa".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, VI; Código Penal, art. 110, § 1º;
Decreto-Lei n. 3.688/1941, art. 58.

STJ, AgRg no HC 958.740/BA, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26.3.2025, .DJEN de 31.3.2025

RELATÓRIO

Trata-se de , com pedido liminar, impetrado em benefício de habeas corpus
 (ou ) - condenado pelaJose Carlos Sanchez Martins Jose Carlos Sanxes Martins

contravenção penal prevista no art. 58 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 (jogo do bicho) -,
apontando-se como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO
(Apelação Criminal n. 1515057-04.2019.8.26.0071).

Alega o impetrante, em síntese, que a pretensão punitiva estatal está
prescrita, conforme preconiza o art. 109, VI, do CP. A pena cominada ao suposto delito
foi de 4 (quatro) meses e 2 (dois) dias, tendo transcorrido mais de 3 (três) anos entre a
data do fato (19/8/2019) e o recebimento da denúncia (21/6/2023). Não bastasse isso,
a prescrição foi reconhecida pela Procuradoria-Geral de Justiça, mas ignorada pelo

 (fl. 4).Tribunal de Justiça

Postula, então, a concessão liminar da ordem para que seja determinado o
trancamento da ação penal (fls. 3/10).
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Em , indeferi o pedido liminar (fls. 311/312).22/2/2024

O Ministério Público Federal opinou, à fl. 319, pelo não conhecimento do 
.habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O  não comporta acolhimento.writ

Ao analisar a alegação de implemento da prescrição da pretensão punitiva
estatal, o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 30/31 - grifo nosso):

[...] No mais, o pleito de extinção da punibilidade pela prescrição não será
acolhido.

Os fatos ocorreram em 19 de agosto de 2019, a denúncia foi oferecida em 18
de fevereiro de 2020 (fls. 69) e recebida em 21 de junho de 2023 (fls. 182).

A pena máxima prevista para a contravenção penal do artigo 50 do Decreto-
Lei 3.688/41 é de um ano, de modo que o prazo prescricional, nos termos dos
artigos 109, inciso V do Código Penal, será de quatro anos, lapso temporal não
superado entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia.

Ressalta-se que a prescrição retroativa, que tem por base a pena em
concreto, não admite como termo inicial data anterior à denúncia ou queixa,

.conforme se observa no artigo 110, § 1º do Código Penal
Ademais, o apelante foi condenado a quatro meses e doze dias de prisão

simples, prazo prescricional de três anos, nos moldes do artigo 109, inciso VI do
Código Penal, lapso temporal não superado entre o recebimento da denúncia, em
21 de junho de 2023 (fls. 182), e a publicação da sentença condenatória, em 24 de
julho de 2023 (fls. 198).

Superada a prefacial, passa-se à análise do mérito.

O acórdão impugnado alinha-se à jurisprudência deste Superior Tribunal de
que, levando-se em consideração que a Lei n. 12.234 entrou em vigor no dia ,5/5/2010
não há falar que os fatos foram anteriores à entrada em vigor da referida norma e, por
isso mesmo, não há falar que ela deva ser aplicada ao caso concreto. Dessa forma, o
lapso decorrente entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia não entram no
cômputo do prazo prescricional (os fatos são posteriores à Lei n. 12.234/2010, que

- (AgRg no HC n.veda ter por termo inicial data anterior ao recebimento da denúncia) 
958.740/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,26/3/2025
DJEN de ).31/3/2025

Com efeito, conforme dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal, a prescrição,
depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois
de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma

.hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa

Não se vislumbra, pois, constrangimento ilegal a ser reparado.
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Ante o exposto,  a ordem.denego
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 891.104 / SP
Número Registro: 2024/0044509-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1515057042019 15150570420198260071 30884482019

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CELSO LUIZ DE MAGALHAES
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE MAGALHÃES - SP286060
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE CARLOS SANCHEZ MARTINS
OUTRO 
NOME

: JOSE CARLOS SANXES MARTINS

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - JOGO DE AZAR

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.21/05/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 21 de maio de 2025
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